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  Apresentação




  Larissa Matos1




  O drama de mulheres e mães encarceradas no Brasil é carregado de histórias de vidas marcadas por fatores de risco ao desenvolvimento humano como, abandono, pobreza e, além disso, por questões de raça, uma vez que, a maioria delas são negras.




  Este cenário aponta para um problema crônico no país, a desigualdade social, má distribuição de renda e ausência de oportunidades atinge com maior violência camadas da população mais vulneráveis que, muitas vezes, pela falta de acesso a direitos sociais básicos enveredam pelo caminho da criminalidade como forma de sobrevivência diante de uma realidade cercada por negações.




  Segundo a Carta Magna, em seu artigo 8º, é direito de todos viver com dignidade e isso inclui o dever do Estado em garantir uma qualidade de vida que assegure dentre outros direitos: educação, saúde, alimentação, trabalho remunerado, lazer e entre outros. Mas, a sociedade mostra que os caminhos percorridos por mais da metade da população brasileira segue o sentido contrário ao descrito no dispositivo.




  O Brasil tem a quarta maior população carcerária feminina do mundo, esse dado é do Infopen Mulheres de 2018. E o livro Vozes caladas dá visibilidade a inúmeros aspectos acerca da população carcerária feminina, no Pará, mas que representa um cenário que acomete diferentes espaços de encarceramento pelo país afora. Além disso, o livro levanta uma discussão importante sobre as prisões serem construídas para homens e pensadas para esses sujeitos, logo, são locais que, geralmente, não foram pensados para atender as necessidades de sujeitos do gênero feminino.




  O livro ainda busca refletir, sem romantizar o “mundo do crime”, sobre quais dificuldades e trajetórias fizeram as mulheres chegarem ao encarceramento e principalmente as que estavam grávidas, quais desafios encontraram em apresentar o mundo para seus filhos atrás das grades ou ainda dar assistência aqueles (as) que ficaram do lado de fora dos muros do presídio. As críticas sociais trazidas no livro são de suma relevância e continuam atuais e precisam ser discutidas para que um dia a sociedade compreenda que para a modificação de uma realidade é preciso que o modo como as relações sociais são estabelecidas sejam alteradas para uma forma que contemple, de fato, a dignidade do ser humano, considerando suas particularidades, mas garantindo a todos o direito de um desenvolvimento verdadeiramente humano.
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  PREFÁCIO




  Thiago Augusto Galeão de Azevedo2




  A obra que a advogada, Especialista em Direito Penal e Processo Penal pela Faculdade Damásio de Jesus e Mestra em Direito pelo Instituto Brasiliense de Direito Público, Lorena Araújo Matos, se dispôs a escrever apresenta aos seus leitores uma reflexão profunda e esclarecedora sobre a mulher e o cárcere, mais especificamente, nos faz refletir e nos aproximar de uma realidade pouco compreendida, propositalmente silenciada e apagada. Lorena, com a sua sensibilidade, resgata o nosso olhar para espaços que são intencionalmente retirados do nosso campo de observação.




  O citado apagamento incrustrado na temática possui diversas fontes, entre elas o feminino, diante da sua construção social em situação de inferioridade em prol do masculino, o ser racional [sic]. É na modernidade que se pode identificar uma construção moral promovente da racionalidade como marca superior, pautada em um viés religioso eminentemente. Paulatinamente, a racionalidade como elemento superior foi ancorada em instituições, secularizada pelo Estado e Mercado, sendo introjetada em relações de poder incidentes sobre múltiplas dimensões da vida (SOUZA, 2003)3.




  Cria-se uma hierarquia entre mente e corpo, estes em níveis de oposição, que é irradiada socialmente e naturalizada em práticas sociais. A partir da referida oposição, inúmeros binômios são produzidos e costurados, como o homem e mulher.




  Com base na referida oposição, o homem assume o espaço superior, dotado de calculabilidade, frieza, racionalidade; em detrimento da mulher, que assume uma posição de inferioridade, assumindo espaços marcados pelo afeto, pela emoção, pela sensualidade e corporalidade. O corpo é feminino, a mente não, esta é masculina.




  A oposição entre homem e mulher se trata de uma diferenciação sexual que perpetua a mesma lógica da oposição de classes, no sentido de que ao homem são próprios trabalhos intelectuais, que necessitem do uso da mente. À mulher, todavia, estão reservados os trabalhos manuais e os que necessitam de sua corporalidade. O que repercute, ademais, no seu prestígio perante a sociedade e no próprio valor econômico do seu trabalho, materializado pelo seu salário.




  Uma hierarquia moral marcada pela concepção de superioridade do masculino, uma concepção falocêntrica. O masculino representa o superior, o ser racional, detentor do falo, fazendo-o perfeito e completo. A mulher, entretanto, pela sua associação à emoção e à ausência do falo, representa o inferior, a ausência.




  O masculino como marca tanto do “Mesmo”, como do “Outro”, sendo que este representa a figura do feminino, compreendida como a elaboração negativa do masculino, tendo em vista que representa a ausência, o inverso deste. Judith Butler (2014)4, citando Irigaray, destaca que se sustenta um sistema binário simétrico, quando na realidade essa simetria não existe, justamente porque tal sistema é produzido por uma estrutura de dominação constituída e marcada pela inferioridade do feminino em detrimento do masculino.




  O feminino como um sexo que não é único, no sentido de que possui múltiplos prazeres e indeterminadas diferenças. Consequentemente, o feminino engloba a sexualidade que não se enquadra à lógica binária, como, por exemplo, Herculine, hermafrodita, que à luz da referida concepção falocêntrica, possui múltiplos prazeres, no sentido de não se enquadrar à lógica heterossexual, e por isso ser associado ao feminino. Desta forma, o feminino é associado a polivalência, a prática sexual incompatível com a lógica binária é acrescida à concepção feminina.




  Trata-se de uma visão masculinizada da vida, que é naturalizada nas relações sociais, que produz a concepção de perversidade do polimorfo, associada à figura do feminino, que é entendido como um sexo que não é uno, justamente por ser constituído por múltiplos prazeres, fazendo-se alusão a desejos e prazeres que não se amoldam à lógica heterossexual (Bourdieu, 2014)5.




  O feminino é associado à inferioridade, ausência e perversidade, consequentemente a sua influência no masculino deve ser proibida e evitada [sic]. Assim, a feminidade é compreendida como um elemento contaminador, no sentido de que se deve controlar a influência do feminino no masculino.




  A referida visão masculinizada sobre a vida, sobre as relações sociais e instituições da sociedade é facilmente observável nesta obra, em que a autora relata as relações de poder incidentes sobre o feminino, o cárcere e como estas relações de poder sobre a mulher, seu corpo e sua vida estão relacionados no espaço da prisão, nitidamente uma instituição projetada para homens, ignorando-se a vida e as experiências do feminino. Mais um lugar que a mulher é apagada, silenciada.




  Ratifica-se a tendência de encarar mulheres punidas publicamente pelo Estado como mais anormais e ameaçadoras para a sociedade em comparação com o homem. O cárcere como um lugar de confluência do racismo e misoginia, sendo estruturante no reforço do aspecto seletivo do sistema de justiça criminal (DAVIS, 2018)6.




  Trata-se mais de que uma leitura importante.




  Eis uma obra necessária, em um tom de denúncia e reconhecimento de luz e espaço àquelas que possuem suas vozes silenciadas!
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INTRODUÇÃO




  A presente dissertação toma forma a partir da minha participação no grupo de estudo “Sistema Penal” do Instituto Brasiliense de Direito Público, diante dos questionamentos e pesquisas realizados no referido grupo, tive a oportunidade de participar do projeto de visitas, a qual o grupo estava realizando, a presídios femininos de alguns estados do Brasil.




  Dessa forma, quando soube que o próximo Estado a ser visitado era o Pará, investi esforços para a visita. O interesse pelo sistema carcerário sempre fez parte da minha vida acadêmica, entretanto, nunca tive a oportunidade de visualizar na prática o que sempre ouvi na teoria.




  Além disso, a partir das aulas da disciplina “Paradigmas criminológicos e movimentos político-criminais no Brasil”, ministrada pela Professora Carolina Ferreira, no Instituto Brasiliense de Direito Público, comecei a enxergar o sistema prisional a partir de perspectivas de gênero, raça e classe, devido à dissertação de Ana Flauzina, intitulada “Corpo negro caído no chão: o sistema penal e o projeto genocida do Estado Brasileiro”, sendo esta determinante para iniciar minha pesquisa sobre o encarceramento feminino.




  A base de análise da presente dissertação é no que se refere à invisibilidade e das condições de mulheres, mães, gestantes e presas que vivem com seus filhos dentro do cárcere, compreender as nuances dessa convivência extremamente complexa.




  Dessa forma, o local escolhido e que deu base para a presente dissertação foi o Centro de Reeducação Feminina (CRF) de Ananindeua no estado do Pará, mais especificamente, a Unidade Materno-Infantil (UMI), um anexo do prédio do CRF. O local escolhido teve como principal motivo o fato de ter morado por mais de vinte anos em Belém, por poder juntar a viabilidade da visita com o interesse de compreender a invisibilidade do encarceramento feminino.




  Como marco teórico utilizei as obras de Angela Davis, intituladas “Estarão as prisões obsoletas?” e “Mulheres, raça e classe”, para compreender os paradigmas que norteiam o sistema carcerário, com enfoque no encarceramento feminino.




  Para tanto, utilizei a metodologia do estudo de caso, como aporto teórico, Robert Yin destaca que o estudo de caso contribui, de forma inigualável, para a compreensão que temos dos fenômenos individuais, organizacionais, sociais e políticos. Não surpreendentemente, o estudo de caso vem sendo uma estratégia comum de pesquisa na psicologia, na sociologia, na ciência política, na administração, no trabalho social e no planejamento (Yin, 2001).




  Sendo assim, no primeiro capítulo sob o título “As mulheres encarceradas no Brasil” abordei a lógica que pauta a existência feminina de que são seres de segunda categoria, utilizei como marco teórico Simone de Beauvoir, a qual destaca que a mulher determinar-se e diferencia-se em relação ao homem e não este em relação a ela; a fêmea é o “inessencial perante o essencial”. O homem é o sujeito, o absoluto; ela é o outro (1970, p. 10), destaco que a visão sexista atinge mulheres e crianças que estão por vezes condenada ao cárcere, ainda que por tempo determinado, como no caso das crianças que nascem no sistema prisional e tem prazo para saírem.




  Diante dessa ótica de invisibilidade, de sujeito inecessencial, surgiu a pergunta de pesquisa: Como a invisibilidade feminina carcerária afeta a vida de mulheres e crianças na Unidade Materno-Infantil de Ananindeua no Pará?




  Abordo, no primeiro capítulo também, que as mulheres, ao longo da história, têm sido vítimas de uma armadilha social que as coloca numa posição de fragilidade e de docilidade, características responsáveis por uma construção de um estereótipo de pessoas menos capazes. Em matéria criminal, as mulheres também eram consideradas, fruto da tão aclamada docilidade, muito menos capazes de cometer crimes que os homens e quando os cometia, seria sempre sob a influência de um homem ou por motivos de paixão. Essa suposta incapacidade para o mundo do crime é um dos elementos que ajuda a fortalecer o universo feminino como inferior nos diversos campos sociais (FARIA, 2010).




  Ainda no primeiro capítulo, abordo os aspectos de gênero e raça no cárcere, como aporte teórico, utilizei Ela Wiecko e Carmen Hein de Campos, assim como Angela Davis, para compreender como o sistema penal se estrutura e quais são os corpos definidos. Tracei o paralelo entre gênero e raça, a consequente invisibilidade da mulher, a maternidade e saúde da mulher no cárcere, assim como, a análise do aumento da população carcerária feminina.




  Já no segundo capítulo abordo o estudo de caso, trazendo a descrição da visita realizada em junho/2018 ao Centro de Reeducação Feminina e Unidade Materno-Infantil de Ananindeua no Pará. Nesse momento da pesquisa, fiz questão de detalhar tudo o que visualizei na visita, todas as falas e percepções sensoriais, para que o leitor compreenda de forma mais detalhada como vivem as mulheres presas. Para tanto, utilizei da metodologia do estudo de caso, por meio de descrição e observação, com alguns relatos de presas, mas não houve um aprofundamento em entrevistas; o objetivo da visita era observar as condições dos estabelecimentos prisionais.




  A pesquisa priorizou a inclusão das perspectivas de gênero, desde a observação do campo à análise dos dados coletados. De acordo com Ela Wiecko e Carmen Hein de Campos (2019), “a não aplicação da perspectiva de gênero nas políticas públicas e no sistema de justiça criminal acarreta consequências jurídicas para os Estados e tem implicações concretas na vida das mulheres”.




  Por fim, no terceiro capítulo, analiso a dor da solidão e abandono, pelo qual mulheres vivenciam, assim como a análise da primeira infância no cárcere, quais as consequências para mães e filhos do cárcere, observando os conceitos de hipermaternidade e hipomaternidade. Fica em discussão, também, o silêncio das vozes caladas, a ausência de fala das mulheres encarceradas. Concluo o trabalho refletindo sobre os limites e possibilidades sobre a prisão domiciliar e a possibilidade de dar voz para essas mulheres invisíveis aos olhos do sistema de justiça criminal.




  
1 - MULHERES ENCARCERADAS NO BRASIL




  Ao pensar na possível obsolescência do sistema prisional, devemos nos perguntar como tantas pessoas foram parar na prisão sem que houvesse maiores debates sobre a eficácia do encarceramento [...]




  ESTARÃO AS PRISÕES OBSOLETAS? – Angela Davis




  A presente dissertação tem como objetivo analisar o encarceramento feminino, a sua relação com a maternidade, o porquê da invisibilidade a qual as mulheres encarceradas enfrentam diariamente nos estabelecimentos prisionais.




  A visão sexista atinge mulheres e crianças que estão por vezes condenada ao cárcere, ainda que por tempo determinado, como no caso das crianças que nascem no sistema prisional e tem prazo para saírem7.




  A metodologia utilizada na dissertação foi o estudo de caso, sendo o local escolhido da pesquisa o Centro de Reeducação Feminina de Ananindeua (PA); por questão da logística e possibilidade de visitar referido estabelecimento prisional, o escolhi para servir de análise para questões referentes à maternidade no cárcere no Brasil, assim como ter a possibilidade de constatar, na prática, o que significa a invisibilidade no encarceramento feminino.




  Para tanto, utilizei, como marco teórico específico, as obras Estarão as prisões obsoletas? e Mulheres, raça e classe, da filósofa Angela Davis. As quais abordam os principais pontos que serão debatidos na presente dissertação, sob a ótica de gênero e raça determinarem os encarceramentos em massa, assim como, analisar o porquê das prisões serem tão presentes e ao mesmo tempo ausentes para a sociedade. Nas palavras de Angela Davis (2018, p. 20):




  A prisão se tornou um ingrediente essencial no senso comum. Ela está lá, à nossa volta. Não questionamos se deveria existir. Ela se tornou uma parte fundamental da nossa existência que é necessário um grande esforço de imaginação para visualizar a vida sem elas.




  A sociedade (punitiva) não visualiza alternativa para o encarceramento; torna-se, assim, um mecanismo essencial para configurar uma sensação de segurança. Não se discute sobre o que ocorre lá dentro, já que, segundo o senso comum, “quem lá ingressou é porque merece e tem que permanecer”, não importando as condições.




  Não é de hoje que se sabe da problemática do sistema penitenciário nacional da violação de direitos e da sua adequada conformação aos objetivos do sistema seletivo para a população mais vulnerabilizada (RAMOS, 2012). Em se tratando do contexto histórico do aprisionamento feminino, pode-se destacar a sua origem ligada às relações destas com a bruxaria e a prostituição, condutas que começavam a dividir concepções morais, tão logo, pondo em risco o ideal de sociedade defendido até então pelos dogmas religiosos.




  A mulher deveria desempenhar o papel de “dama”, dando o exemplo moral e de castidade à sociedade, servindo à família e ao esposo, destarte, a Igreja se sentindo ameaçada decidiu adotar medidas rígidas, dando início à “caça às bruxas” (PIZOLOTTO, 2014).




  A história da mulher, sobretudo no ambiente eminentemente masculino como o criminal, precisa ser revelada para que possa ser vista e tratada de forma mais honesta, diminuindo os estereótipos criados, auxiliando no entendimento do papel feminino atual e na dificuldade da mulher de ser aceita e vista em outras esferas sociais (FARIA, 2010).




  Esse processo pode ser notado na dificuldade que as mulheres enfrentam nos presídios dos estados brasileiros, pois é comum, na literatura especializada sobre o tema, ler relatos de presídios femininos que não tinham o aparato mínimo para as necessidades básicas da mulher, por exemplo, a falta de absorventes para fornecer nos períodos menstruais (QUEIROZ, 2015).




  Dessa forma, considero que debater sobre o sistema carcerário e os seus reflexos na vida das mulheres é fundamental para compreender a gravidade da invisibilidade dessas vidas encarceradas, assim como a desigualdade entre homens e mulheres no sistema prisional.




  O mundo do crime não é uma realidade apartada da ordem social desigual entre homens e mulheres – ao contrário, certas hierarquias, regras e práticas são exacerbadas no mundão. Uma delas é a da dominação masculina; a segunda é a da responsabilidade feminina pelo cuidado de filhos (DINIZ, 2017).




  Destaca Luciana Ramos (2012, p. 62):




  As escassas informações sobre a delinquência feminina se dão, não só pela situação, culturalmente construída, de subalternidade das mulheres, de ocultação dos papéis por elas desenvolvidos na sociedade, muito embora, a ocupação do espaço público tenha ganhado cada vez mais um colorido feminino, mas também ocorre pelo baixo índice geral do encarceramento feminino (tomado com relação aos índices masculinos).




  As mulheres, ao longo da história, têm sido vítimas de uma armadilha social que as coloca numa posição de fragilidade e de docilidade, características responsáveis por uma construção de um estereótipo de pessoas menos capazes. Em matéria criminal, as mulheres também eram consideradas, fruto da tão aclamada docilidade, muito menos capazes de cometer crimes que os homens e quando os cometia, seria sempre sob a influência de um homem ou por motivos de paixão. Essa suposta incapacidade para o mundo do crime é um dos elementos que ajuda a fortalecer o universo feminino como inferior nos diversos campos sociais (FARIA, 2010).




  A constatação de que as mulheres encarceradas são, em sua maioria, primárias, jovens, pertencentes a grupos étnicos minoritários, pobres, mães solteiras, com baixa escolaridade e sem qualificação profissional, e que no momento da sua prisão portavam pequena quantidade de drogas, não possuíam relação com organizações criminosas, não praticaram atos de violência, tampouco portavam armas, demonstra a urgência de elaborarem-se políticas sociais mais eficazes, razoáveis e proporcionais, que considerem as especificidades da conduta feminina e as funções efetivamente exercidas pelo cárcere (ISHIY, 2014).




  Assim, citando Makki e Santos (2010), apesar de estarem expostas aos mesmos fatores sociais que atingem a nossa população, as mulheres sofrem, além desses, fatores culturais característicos do gênero, como maus tratos e abuso sexual sofridos durante a infância e adolescência, violência doméstica por parte de seus companheiros, gravidez precoce, entre outros. De acordo com Bárbara Musumeci Soares (2002) mais de 95% das mulheres encarceradas foram vítimas de violência em algumas dessas situações: na infância, por parte de seus responsáveis; na vida adulta, por parte dos maridos e quando presas por parte de policiais civis, militares ou federais.




  Com base nos dados do Infopen 2017, visualizei o perfil da mulher encarcerada no Brasil. É possível afirmar que 50% da população prisional feminina é formada por jovens, ou seja, de 18 a 29 anos (BRASIL, 2017, p. 38), conforme classificação do Estatuto da Juventude, Lei nº 12.852/2013.




  Outro aspecto abordado e disponibilizado pelo Infopen 2017 é referente à raça e à cor da população carcerária feminina; segundo os dados, 62% da população é composta por mulheres negras (BRASIL, 2017, p. 40). É possível afirmar que, entre a população maior de 18 anos, existem aproximadamente 40 mulheres brancas privadas de liberdade para cada grupo de 100 mil mulheres brancas, e existem 62 mulheres negras na mesma situação para cada grupo de 100 mil mulheres negras, o que expressa a disparidade entre os padrões de encarceramento de mulheres negras e brancas no Brasil (BRASIL, 2017).
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